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PROPOSTA DE DIPLOMA 

Programa Nacional de Acesso a Instalações Sanitárias 

Incluindo Instalações Sanitárias Acessíveis a pessoas ostomizadas, pessoas com Doença 

Inflamatória do Intestino (DII) e demais pessoas que necessitem de acesso acessível e 

urgente a instalações sanitárias 

 

O crescente número de diagnósticos de Doenças Inflamatórias do Intestino (DII) bem como o 

aumento de pessoas com ostomia obriga o Estado e a sociedade civil, enquanto promotores e 

garantes da saúde e bem-estar dos doentes, em especial, daqueles que necessitam de um 

acompanhamento permanente e acesso a infraestruturas adequadas, a criar as condições 

necessárias para que a vida do doente seja digna e desprovida de magnos entraves que os impeçam 

de viver, tranquilamente, com a sua doença.  

A Constituição da República Portuguesa consagra, no seu artigo 64.º, o direito à proteção da saúde, 

incumbindo ao Estado a criação de condições que garantam a todos os cidadãos o acesso, em tempo 

útil, aos cuidados necessários à preservação do bem-estar físico e da dignidade humana. Entre esses 

cuidados inclui-se, de forma inquestionável, a necessidade de acesso imediato a instalações 

sanitárias adequadas por parte de pessoas cuja condição clínica as coloque perante necessidades 

fisiológicas urgentes e imprevisíveis. 

As pessoas ostomizadas, as pessoas com doença inflamatória do intestino, bem como outros 

cidadãos com patologias que determinam urgência inadiável no acesso a sanitários, enfrentam, no 

seu quotidiano, limitações severas e frequentemente invisíveis. A inexistência de uma rede pública 

e privada, devidamente articulada, que integre instalações sanitárias acessíveis e a ausência de 

mecanismos formais que assegurem o seu acesso rápido e prioritário contribuem para o propagar 

de situações de constrangimento, risco clínico, exclusão social e restrição injustificada da autonomia 

pessoal. 

De acordo com a Base n.º1 da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de 

setembro, “1. O direito à proteção da saúde é o direito de todas as pessoas gozarem do melhor 

estado de saúde físico, mental e social, pressupondo a criação e o desenvolvimento de condições 

económicas, sociais, culturais e ambientais que garantam níveis suficientes e saudáveis de vida, de 

trabalho e de lazer. 2. O direito à proteção da saúde constitui uma responsabilidade conjunta das 

pessoas, da sociedade e do Estado e compreende o acesso, ao longo da vida, à promoção, 

prevenção, tratamento e reabilitação da saúde, a cuidados continuados e a cuidados paliativos. 3. A 

sociedade tem o dever de contribuir para a proteção da saúde em todas as políticas e setores de 

atividade. 4. O Estado promove e garante o direito à proteção da saúde através do Serviço Nacional 

de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde e de outras instituições públicas, centrais, 

regionais e locais.”. Decorre, portanto, das mais elementares bases da política de saúde nacional 

que a promoção da saúde e bem-estar dos doentes constitui um dever da tarefa social do Estado e 

de toda a sociedade civil. 
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Não obstante os avanços em matéria de acessibilidade em Portugal, persiste a inexistência de um 

regime jurídico que assegure, de forma sistemática e universal, o direito de acesso prioritário e 

urgente a instalações sanitárias por parte dos cidadãos cuja situação de saúde o exige, tanto em 

equipamentos públicos como em estabelecimentos privados de acesso público, incluindo cafés, 

restaurantes, centros comerciais, supermercados, estações de serviço, entre outros. 

Assim, justifica‑se a criação de um Programa Nacional de Acesso a Instalações Sanitárias, articulado 

com entidades públicas e privadas, que permita identificar, mapear e sinalizar sanitários adaptados 

e acessíveis em todo o território nacional. Paralelamente, impõe‑se a criação de um Cartão de Acesso 

a Sanitários, emitido mediante certificação clínica, que permita às pessoas com patologias 

específicas o exercício de um direito de acesso imediato e prioritário, garantindo segurança, 

dignidade e inclusão. 

A presente iniciativa visa, pois, suprir um vazio normativo, promover o bem-estar e conforto dos 

doentes, assegurar a efetividade dos direitos fundamentais das pessoas com condições clínicas 

sensíveis e reforçar a resposta do sistema público e privado às necessidades reais da comunidade, 

alinhando Portugal com as melhores práticas legislativas internacionais. 

Neste contexto a presente iniciativa assenta em três eixos estratégicos fundamentais, que traduzem 

um compromisso claro com a dignidade, a inclusão e a igualdade no acesso a condições básicas de 

vida. 

Em primeiro lugar, o reforço da rede de instalações sanitárias acessíveis ao público, garantindo uma 

cobertura territorial adequada e efetiva para todos os cidadãos enquanto medida essencial de 

promoção da saúde pública nos termos da Constituição da República Portuguesa e da Lei de Bases 

da Saúde.  

Em segundo lugar, a consagração do direito de acesso urgente e prioritário a instalações sanitárias 

em espaços de acesso público, incluindo estabelecimentos privados, assegurando que nenhuma 

pessoa seja impedida de responder a uma necessidade fisiológica inadiável. 

Em terceiro lugar, a promoção de instalações sanitárias mais inclusivas, dotadas de condições que 

respondam a necessidades específicas, muitas vezes invisíveis, assegurando privacidade, segurança 

e autonomia. 

Estes três eixos constituem uma resposta integrada a uma necessidade real e ainda 

insuficientemente reconhecida, afirmando o acesso a instalações sanitárias como uma condição 

essencial de saúde, dignidade e participação plena na vida em sociedade. 
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TÍTULO I 

ÂMBITO E DEFINIÇÕES 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente diploma estabelece o regime jurídico aplicável à criação, organização e funcionamento 

do Programa Nacional de Acesso a Instalações Sanitárias, que também integra e identifica 

instalações sanitárias públicas e privadas de acesso público adequadas a pessoas com necessidades 

clínicas de acesso urgente bem como o Cartão de Acesso a Sanitários, definindo o respetivo regime 

de emissão, reconhecimento e utilização, destinado a pessoas com ostomias, doenças inflamatórias 

do intestino e outras condições clínicas que exijam acesso imediato a instalações sanitárias. 

 

Artigo 2.º 

Doentes abrangidos 

1. O presente diploma é aplicável aos utentes que, por motivo de condição clínica devidamente 

comprovada, necessitem de acesso urgente, imediato ou prioritário a instalações sanitárias 

acessíveis. 

2. São, designadamente, abrangidos pelo regime previsto no presente diploma: 

a) Os pessoas ostomizadas, independentemente do tipo de ostomia; 

b) Os doentes com doenças inflamatórias do intestino, nomeadamente doença de Crohn, 

colite ulcerosa ou outras patologias que provoquem urgência evacuativa; 

c) Os utentes com outras condições médicas diagnosticadas que, pela sua natureza, 

provoquem necessidade fisiológica súbita ou imprevisível, determinando a 

obrigatoriedade de acesso imediato a instalações sanitárias. 

3. A aferição da condição clínica referida no número anterior é efetuada mediante declaração 

médica, nos termos a definir no presente diploma. 

4. A aplicação do presente regime não prejudica a proteção de outros grupos de doentes que, 

mediante avaliação clínica fundamentada, possam, no futuro, vir a ser reconhecidos com 

necessidades equivalentes. 

 

Artigo 3.º 

Definições 

Para efeitos do presente diploma, entende‑se por: 

a) Acesso urgente: a necessidade imediata, inadiável e clinicamente fundamentada de 

utilização de uma casa de banho, resultante de condição de saúde que impeça o atraso ou 

a espera razoável no acesso a instalações sanitárias; 
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b) Casa de banho pública: qualquer instalação sanitária, independente da sua natureza 

pública ou privada, que seja acessível ao público, de forma gratuita ou condicionada, 

incluindo sanitários localizados em espaços comerciais, equipamentos públicos, 

estabelecimentos privados de acesso público ou infraestruturas de transporte; 

c) Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias: o documento pessoal, intransmissível e de 

validade nacional, emitido pela Entidade Coordenadora, que identifica o seu titular como 

beneficiário do direito de acesso urgente, imediato e prioritário a instalações sanitárias 

integradas na Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis, não podendo conter 

informação clínica sensível visível ou acessível a terceiros. 

d) Entidade Coordenadora: a entidade pública responsável pela gestão, coordenação, 

supervisão e monitorização da aplicação do presente diploma, incluindo a administração do 

Registo Nacional do Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias, a emissão e renovação dos 

cartões, a definição de normas técnicas, a avaliação da Rede Nacional de Instalações 

Sanitárias Acessíveis e a articulação com as autarquias locais e as entidades públicas ou 

privadas abrangidas. 

e) Entidades abrangidas: todas as entidades públicas, bem como as entidades privadas que 

disponibilizem instalações sanitárias ao público, e ainda as entidades privadas de acesso ao 

público cujas instalações sanitárias, embora não destinadas ao uso do público em geral, 

existam e sejam reservadas ao uso interno, incluindo, designadamente, estabelecimentos 

comerciais, culturais, recreativos, desportivos, de saúde, restauração, hotelaria, transportes 

e quaisquer outros espaços de acesso público. 

f) Instalações sanitárias inclusivas: as instalações sanitárias que ao abrigo do Decreto-Lei 

n.º 163/2006, de 8 de agosto, e do presente diploma, devem apresentar as características 

técnicas necessárias para satisfazer as necessidades da população geral no acesso a 

instalações sanitárias e, em especial, as necessidades clínicas das pessoas ostomizadas, 

pessoas com Doença Inflamatória do Intestino (DII) bem como as pessoas com ostomia. 

g) Meio urbano: territórios com um número superior ou igual a 9000 eleitores, em aglomerado 

populacional contínuo, e que correspondam a núcleos de urbanização intensa. 

h) Necessidade invisível: qualquer condição de saúde não imediatamente percetível por 

observação externa, mas que produza efeitos fisiológicos ou funcionais relevantes que 

determinem a necessidade urgente ou prioritária de acesso a instalações sanitárias; 

i) Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis: o sistema organizado, 

identificado, articulado e interoperável de instalações sanitárias acessíveis ao abrigo do 

presente diploma, integrando instalações de entidades públicas e privadas, destinado a 

garantir a sua disponibilidade, visibilidade e adequada distribuição territorial, abrangendo: 

a. Instalações sanitárias acessíveis ao público em geral; 

b. Instalações sanitárias cujo acesso seja condicionado ou prioritário a pessoas com 

necessidades clínicas específicas; 

c. Instalações sanitárias adaptadas ou inclusivas, dotadas de equipamentos e 

condições adequadas a necessidades especiais ou complexas. 

d. Instalações sanitárias integradas em espaços de acesso ao público cuja utilização 

esteja exclusivamente afeta ao uso interno; 
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j) Território de Baixa Densidade Demográfica: territórios que não sejam considerados 

como Meio Urbano, nos termos do presente diploma. 

k) Uso legítimo: a utilização de instalações sanitárias nos termos e para os fins previstos no 

presente diploma, em condições que respeitem a dignidade, privacidade e integridade 

pessoal dos utilizadores, e que não configurem abuso, desvio de finalidade, discriminação 

ou estigmatização de qualquer pessoa. 

 

TÍTULO II 

REDE NACIONAL DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS ACESSÍVEIS 

 

Artigo 4.º 

Criação 

1. É criada, por força do presente diploma, a Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis, 

de âmbito nacional, destinada também a assegurar a identificação, disponibilidade e 

articulação de instalações sanitárias acessíveis aos doentes que, por motivo de condição clínica 

devidamente comprovada, necessitem de acesso urgente, imediato ou prioritário às referidas 

instalações. 

2. A Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis integra: 

a) As instalações sanitárias existentes, pertencentes a entidades públicas ou privadas, que 

sejam acessíveis ao público em geral ou que venham a ser adaptadas para o efeito, 

desde que cumpram os requisitos previstos no presente diploma, conforme o Anexo I; 

b) As instalações sanitárias que venham a ser construídas, instaladas ou disponibilizadas 

por entidades públicas ou privadas, incluindo as destinadas ao público em geral, e que 

se enquadrem nos critérios legais e regulamentares aplicáveis. 

c) As instalações sanitárias que não sejam acessíveis pelo público em geral, 

designadamente instalações destinadas a funcionários, cujo acesso possa ser facultado, 

em condições definidas no presente diploma, aos titulares do Cartão de Acesso às 

Instalações Sanitárias, para efeitos de satisfação de necessidades urgentes ou 

prioritárias. 

3. A Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis constitui um sistema unificado, 

interoperável e de cobertura nacional, garantindo a integração faseada das instalações 

sanitárias existente e futuras, incluindo a sua adaptação progressiva aos requisitos previstos 

no presente diploma, e assegurando a sua atualização contínua pela Entidade Coordenadora. 

4. A adesão das entidades abrangidas à Rede é obrigatória nos termos do presente diploma. 
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Artigo 5.º 

Acesso às instalações integradas na Rede 

1. As instalações sanitárias integradas na Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis, 

incluindo as de uso interno ou destinadas exclusivamente a funcionários, devem assegurar 

acesso efetivo ao público, sem dependência de consumo, aquisição de bens ou serviços. 

2. As entidades abrangidas podem, contudo, estabelecer um valor de utilização das instalações 

sanitárias, desde que: 

a) O pagamento seja meramente facultativo e não constitua condição para o acesso de 

titulares do Cartão de Acesso a Instalações Sanitários ou de pessoas com necessidades 

invisíveis ou urgentes reconhecidas nos termos deste diploma; 

b) O montante cobrado seja razoável, proporcional e claramente publicitado no local; 

3. A totalidade das receitas obtidas no âmbito do disposto no número anterior reverte 

exclusivamente para a manutenção, higiene, conservação, modernização ou operação das 

respetivas instalações sanitárias integradas na Rede Nacional de Instalações Sanitárias 

Acessíveis. 

4. O disposto no n.º3 do presente artigo não prejudica o dever das entidades abrangidas de 

assegurar a acessibilidade universal, nos termos do presente diploma e da regulamentação 

aplicável. 

5. O acesso a instalações sanitárias de uso interno ou destinadas exclusivamente a funcionários, 

quando integradas na Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis, é efetuado sob 

responsabilidade do titular do Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias, não determinando 

a assunção de responsabilidade pela entidade que disponibiliza o espaço quanto à utilização 

das instalações, sem prejuízo da responsabilidade por danos resultantes de dolo ou 

negligência grave. 

 

Artigo 6.º 

Integração das infraestruturas existentes 

1. A Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis integra, com caráter prioritário, as 

infraestruturas sanitárias já existentes, pertencentes a entidades públicas ou privadas, desde 

que cumpram, ou venham a cumprir, os requisitos estabelecidos no Anexo I. 

2. As entidades abrangidas devem colaborar com a Entidade Coordenadora na identificação, 

avaliação e adaptação das instalações existentes suscetíveis de integração prioritária na Rede 

Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis. 

3. A integração referida no número anterior não prejudica a necessidade de garantir o 

cumprimento progressivo dos requisitos de acessibilidade, sinalização e interoperabilidade 

previstos no presente diploma. 

4. A Entidade Coordenadora elabora e mantém atualizado um plano de integração faseada, 

estabelecendo metas, prioridades e ações necessárias à plena inclusão das infraestruturas 

existentes na Rede, garantindo a sua operacionalidade e uniformização. 
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Artigo 7.º 

Sinalização Obrigatória 

1. As instalações sanitárias integradas na Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis 

devem dispor de sinalização uniforme, nos termos do Anexo II, por forma a garantir a sua 

fácil identificação pelo público e adequada em qualquer contexto de utilização. 

2. A ausência de afixação da sinalética não prejudica, em caso algum, o direito de acesso 

incondicional às instalações sanitárias por parte dos portadores do cartão. 

 

Artigo 8.º 

Autarquias Locais 

1. Cabe às autarquias locais, sob a orientação da Entidade Coordenadora, a responsabilidade 

pela implementação territorial da Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis, 

assegurando a sua operacionalização a nível municipal e intermunicipal. 

2. Compete, designadamente, às autarquias locais: 

a) Proceder ao levantamento, identificação e georreferenciação das instalações sanitárias 

existentes no respetivo território suscetíveis de integração na Rede; 

b) Colaborar com a Entidade Coordenadora na avaliação técnica e verificação dos 

requisitos de acessibilidade, sinalização e funcionamento das instalações a integrar; 

c) Promover a adaptação, melhoria ou construção de instalações sanitárias públicas 

municipais quando necessário ao cumprimento dos objetivos da Rede; 

d) Garantir a divulgação local da informação relativa às instalações integradas na Rede, 

nomeadamente através de plataformas digitais municipais e sinalização urbana; 

e) Assegurar a fiscalização municipal do cumprimento das obrigações das entidades 

abrangidas, quando tal lhes seja legalmente atribuído. 

3. Para efeitos do presente diploma, podem ser celebrados protocolos de cooperação entre a 

Entidade Coordenadora, autarquias locais e entidades privadas, visando a expansão e 

consolidação territorial da Rede. 

 

Artigo 9.º 

Cobertura Nacional 

1. A Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis deve assegurar uma cobertura territorial 

mínima, garantindo que todos os cidadãos dispõem de acesso efetivo a instalações sanitárias 

integradas na Rede, de forma proporcional à densidade populacional, às necessidades clínicas 

identificadas e às características urbanas ou rurais do território. 

2. A integração de instalações sanitárias na Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis 

depende do cumprimento cumulativo dos seguintes critérios: 

a) Sem prejuízo da criação de instalações adicionais quando seja manifesta a insuficiência 

da cobertura disponível, deverá garantir-se uma capacitação mínima de:  

i) Uma instalação sanitária acessível por cada 5.000 habitantes em Meio Urbano. 
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ii) Uma instalação sanitária acessível por freguesia em Territórios de Baixa 

Densidade Demográfica; 

b) Deverá garantir-se uma cobertura territorial adequada, assegurando, nos Meios 

Urbanos, uma distância máxima de 500 metros entre as instalações sanitária integradas 

na Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis, exceto quando, em função das 

características específicas do território, não seja possível garantir a referida distância; 

c) Garantia de instalação de sanitários em proximidade adequada a equipamentos e zonas 

de elevada afluência pública, designadamente estabelecimentos de saúde, interfaces de 

transporte, zonas comerciais, espaços turísticos e equipamentos públicos. 

d) Cumprimento integral dos requisitos de acessibilidade universal, devendo as instalações 

sanitárias integradas na Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis ser 

adaptadas de forma a permitir que pessoas com deficiência, mobilidade reduzida ou 

outras limitações ou condições clínicas possam também aceder à instalação sanitária. 

e) Deverá garantir-se o reforço das instalações sanitárias disponíveis nas localidades cuja 

densidade populacional varie em função da sazonalidade, devendo ser assegurado o 

aumento proporcional das instalações integradas na Rede Nacional de Instalações 

Sanitárias Acessíveis. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, poderão ser integradas ou criadas instalações 

sanitárias fora dos critérios de capitação e distância quando tal se revele necessário para 

assegurar: 

a) A cobertura de zonas isoladas, rurais ou de baixa densidade populacional; 

b) A acessibilidade em áreas onde a distância à instalação mais próxima comprometa o 

acesso em situação de necessidade urgente; 

c) A satisfação de necessidades específicas de utilizadores com condições clínicas que 

exijam maior proximidade. 

4. A Entidade Coordenadora publica anualmente um relatório de cumprimento de cobertura 

territorial, identificando os municípios que cumpriram os critérios mínimos, aqueles em fase 

de implementação e aqueles que necessitam de medidas corretivas adicionais. 

5. As autarquias locais devem elaborar planos municipais de implementação da Rede Nacional 

de Instalações Sanitárias Acessíveis, com definição de metas anuais de cobertura e 

identificação das necessidades de adaptação ou criação de instalações, em articulação com a 

Entidade Coordenadora. 

 

Artigo 10.º 

Monitorização e Fiscalização 

1. A Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis é objeto de monitorização contínua, 

assegurada pela Entidade Coordenadora, com vista a garantir o cumprimento dos critérios de 

acessibilidade, cobertura territorial, funcionamento, sinalização e qualidade das instalações 

integradas. 

2. A monitorização referida no número anterior compreende, designadamente: 
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a) A verificação periódica das condições de acessibilidade, higiene, segurança, manutenção 

e funcionamento das instalações integradas na Rede; 

b) A avaliação do cumprimento dos critérios mínimos de cobertura territorial, definidos nos 

termos do presente diploma; 

c) A supervisão das obrigações das entidades abrangidas, incluindo sinalização obrigatória, 

adesão à Rede e disponibilização de acesso público; 

d) A recolha e análise de dados operacionais, incluindo número de instalações ativas, 

fluxos de utilização, incidentes reportados, necessidades identificadas e níveis de 

satisfação dos utilizadores; 

e) A identificação de lacunas territoriais, necessidades de investimento público ou privado 

e oportunidades de expansão da Rede. 

3. Para efeitos do presente artigo, as entidades públicas e privadas integradas na Rede devem 

colaborar com a Entidade Coordenadora, facultando a informação necessária à monitorização, 

auditoria e avaliação periódica. 

4. A Entidade Coordenadora elabora e publica anualmente um Relatório de Monitorização da 

Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis, no qual devem constar: 

a) Os resultados da avaliação anual; 

b) O grau de cumprimento dos critérios de cobertura territorial; 

c) A identificação de lacunas, incumprimentos ou necessidades de melhoria; 

d) As medidas corretivas ou de reforço a implementar no ano seguinte. 

5. O relatório referido no número anterior é remetido à Assembleia da República, ao Governo e 

às autarquias locais, podendo ser objeto de apreciação pública. 

 

TÍTULO III 

CARTÃO DE ACESSO ÀS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

 

Artigo 11.º 

Objeto, pressupostos, emissão e renovação 

1. O Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias constitui o título comprovativo de identificação 

e reconhecimento do direito de acesso urgente, prioritário e imediato a casas de banho 

públicas integradas na Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis e a instalações 

sanitárias de entidades abrangidas pelo presente diploma. 

2. A disponibilização do Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias constitui prova bastante da 

necessidade urgente de acesso a instalações sanitárias, nos termos definidos no presente 

diploma, não podendo o seu titular ser sujeito a exigência de consumo, contraprestação 

obrigatória ou qualquer outra condição que limite ou dificulte o exercício do direito 

reconhecido, conforme o disposto no artigo 5.º do presente diploma. 

3. O Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias é emitido pela Entidade Coordenadora, mediante 

apresentação de declaração médica que comprove: 

a) Ostomia; 
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b) Doença inflamatória do intestino ou outra patologia que implique urgência evacuativa; 

c) Qualquer condição de saúde que constitua necessidade invisível e que determine a 

necessidade de acesso imediato a instalações sanitárias. 

4. O Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias é pessoal e intransmissível, devendo ser exibido 

pelo seu titular sempre que necessário para efeitos do exercício do direito de acesso urgente 

a instalações sanitárias. 

5. O modelo, formato, elementos de segurança e modo de emissão do Cartão de Acesso às 

Instalações Sanitárias encontram-se definidos no Anexo III ao presente diploma.  

6. O Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias não poderá conter qualquer informação clínica 

sensível e obedece aos princípios da dignidade, privacidade e proteção de dados pessoais, 

sendo vedada qualquer recolha, tratamento ou divulgação de informação que permita inferir 

sobre a condição clínica específica do titular. 

7. O Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias tem validade nacional, sendo reconhecido por 

todas as entidades públicas e privadas abrangidas pelo presente diploma, devendo estas 

assegurar o pleno exercício do direito de acesso urgente e prioritário reconhecido ao seu 

titular. 

 

Artigo 12.º 

Critérios de atribuição e emissão do Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias 

1. O Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias deve ser solicitado pelo requerente à Entidade 

Coordenadora fazendo-se acompanhar dos elementos necessários à verificação dos 

pressupostos referidos no n.º 2 do presente artigo. 

2. A emissão do Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias pode ser realizada, mediante 

autorização da Entidade Coordenadora, por associações de doentes reconhecidas pela 

Direção-Geral da Saúde como associações de utentes, as quais devem comunicar à Entidade 

Coordenadora a identificação dos cartões emitidos, para efeitos de validação, registo e 

controlo. 

3. A atribuição do Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias depende da verificação cumulativa 

dos seguintes pressupostos: 

a) A existência de condição clínica comprovada que determine necessidade urgente, 

imediata ou imprevisível de acesso a instalações sanitárias; 

b) A apresentação de declaração médica, emitida por profissional habilitado, que ateste a 

condição clínica relevante, sem referência a diagnósticos específicos ou dados de saúde 

sensíveis; 

4. A decisão de atribuição deve ser fundamentada e comunicada ao requerente, não podendo 

ser recusada com base em critérios subjetivos, discricionários ou desproporcionados. 

5. A Entidade Coordenadora assegura que os procedimentos de atribuição respeitam os princípios 

da legalidade, proporcionalidade, não discriminação e proteção de dados pessoais, devendo 

adotar medidas que previnam qualquer forma de estigmatização ou exposição da condição de 

saúde do requerente. 
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6. O Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias tem a validade de [●] anos, podendo ser 

renovado mediante apresentação dos elementos atualizados que comprovem a manutenção 

dos requisitos previstos no n.º 2 do presente artigo. 

7. Os requerentes que padeçam de doenças crónicas devidamente comprovadas beneficiam da 

emissão de um Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias, com caráter vitalício. 

 

Artigo 13.º 

Registo nacional do Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias e competências da 

Entidade Coordenadora 

1. A Entidade Coordenadora é responsável pela gestão centralizada do processo de atribuição do 

Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias e pela fiscalização do cumprimento do disposto no 

presente diploma e demais legislação aplicável. 

2. A Entidade Coordenadora é, ainda, responsável pela criação um Registo Nacional do Cartão 

de Acesso às Instalações Sanitárias, destinado exclusivamente à inscrição, validade e gestão 

administrativa dos cartões emitidos. 

3. A Entidade Coordenadora elabora, com periodicidade anual, um relatório estatístico relativo 

ao número total de cartões emitidos, renovados, suspensos ou cancelados, bem como à 

distribuição geográfica e evolução da procura. 

4. A Entidade Coordenadora promove ainda a uniformização de procedimentos, emite 

orientações técnicas, acompanha o cumprimento dos critérios de atribuição e assegura a 

interoperabilidade do Registo Nacional com sistemas públicos de identificação e com a Rede 

Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis, nos estritos limites permitidos pela legislação 

de proteção de dados. 

 

TÍTULO IV 

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS INCLUSIVAS 

 

Artigo 14.º 

Instalações sanitárias inclusivas 

1. As instalações sanitárias inclusivas devem cumprir as normas técnicas de acessibilidade 

previstas no Decreto‑Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual, designadamente 

as relativas a instalações sanitárias de utilização geral. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as instalações sanitárias inclusivas devem 

assegurar condições reforçadas de acessibilidade, autonomia, segurança e privacidade, 

adequadas a pessoas com necessidades complexas ou não visíveis. 

3. Para efeitos do presente diploma, consideram-se requisitos complementares das instalações 

sanitárias inclusivas, designadamente: 
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a) Existência de espaço adicional que permita a utilização com apoio de acompanhante ou 

cuidador; 

b) Disponibilização de equipamentos adequados a necessidades clínicas específicas, 

incluindo apoio a utilizadores ostomizados ou com doenças inflamatórias do intestino; 

c) Garantia de condições de privacidade reforçada; 

d) Existência de equipamentos e soluções que facilitem a utilização em situações de 

urgência fisiológica. 

 

Artigo 15.º 

Integração progressiva de instalações sanitárias inclusivas 

1. As novas construções, bem como as obras de reconstrução, ampliação ou alteração de edifícios 

de acesso público, devem assegurar o cumprimento das normas técnicas previstas no Decreto-

Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, e integrar, sempre que aplicável, as soluções 

complementares previstas no presente diploma. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, deve ser assegurada a integração progressiva 

de instalações sanitárias inclusivas, sempre que: 

a) Seja exigida a instalação de instalações sanitárias acessíveis nos termos do Decreto‑Lei 

n.º 163/2006; 

b) A natureza, dimensão ou afluência do espaço o justifique. 

3. Em caso de conflito entre o disposto no regime jurídico da acessibilidade e o presente diploma, 

designadamente o previsto no presente artigo e no Anexo I, prevalece a norma que, em função 

do caso concreto, assegure um nível mais elevado de acessibilidade e inclusão. 

 

TÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 16.º 

Sensibilização e formação 

1. A Entidade Coordenadora, em colaboração com associações de doentes, promove ações de 

sensibilização, formação e informação dirigidas a gestores de espaços, funcionários de 

entidades abrangidas e ao público em geral, com vista a garantir o correto conhecimento e 

utilização das instalações sanitárias acessíveis e inclusivas. 

2. As ações referidas no número anterior devem incidir, designadamente, sobre: 

a) As necessidades específicas das pessoas com necessidades complexas ou não visíveis; 

b) A importância do acesso urgente e prioritário a instalações sanitárias; 

c) O funcionamento da Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis; 

d) O papel das entidades públicas e privadas na promoção da inclusão e da não 

discriminação. 
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3. A Entidade Coordenadora desenvolve materiais informativos, orientações técnicas e 

programas formativos, devendo articular‑se com autarquias locais, associações de doentes, 

entidades do setor social e outras instituições relevantes. 

4. As Entidades Abrangidas devem assegurar que os seus trabalhadores recebem formação 

adequada à correta aplicação do presente diploma, com especial enfoque no reconhecimento 

do Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias e no respeito pela dignidade dos utilizadores. 

 

Artigo 17.º 

Direito de utilização com acompanhante 

1. Deve ser garantido ao utilizador das instalações sanitárias o direito de utilização com 

acompanhante, sempre que tal seja necessário em razão da sua condição de saúde, 

mobilidade, autonomia ou segurança. 

2. O exercício deste direito não depende de declaração formal, sendo suficiente a manifestação 

da necessidade pelo utilizador ou, quando aplicável, por quem o acompanhe ou preste 

assistência. 

3. O direito previsto no presente artigo não pode ser restringido pelas Entidades Abrangidas, 

devendo ser assegurado em condições de privacidade, segurança e dignidade. 

4. Nenhuma entidade pode impor limitações etárias, de género ou quaisquer outras que impeçam 

o acesso simultâneo do utilizador e do seu acompanhante, salvo quando existam razões de 

segurança objetivas e devidamente fundamentadas. 

 

TÍTULO VI 

Responsabilidade contraordenacional 

 

Artigo 18.º 

Infrações e coimas TÍTULO 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Disposições destinadas a fixar a entrada em vigor do presente diploma e outros temas que se 

considerem relevantes. 
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Anexo I 

Requisitos técnicos das Instalações Sanitárias Inclusivas 

Os requisitos técnicos estabelecidos no presente Anexo para as instalações sanitárias inclusivas, 

entendidas nos termos da alínea f) do artigo 3.º do presente diploma, aplicam-se às instalações 

sanitárias com área útil superior a 12 m² que sejam construídas de origem ou objeto de 

remodelação, em espaços abertos ao público, independentemente de serem detidos ou explorados 

por entidades públicas ou privadas. Estas instalações devem, ainda, cumprir o disposto no Decreto-

Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, sem prejuízo dos requisitos específicos previstos no presente 

diploma e no presente anexo. 

 

A. Princípios gerais 

1. As instalações sanitárias inclusivas devem permitir a utilização autónoma, segura e digna, ou 

a utilização com acompanhante ou assistente, por pessoas com deficiência, pessoas com 

mobilidade condicionada, pessoas ostomizadas, pessoas com doença inflamatória do intestino, 

pessoas com incontinência, pessoas com necessidades temporárias ou permanentes de 

assistência pessoal e demais pessoas cujas condições de saúde justifiquem a existência de 

equipamentos ou condições específicas de utilização. 

2. As instalações sanitárias inclusivas devem localizar-se em percurso acessível, devidamente 

sinalizado e livre de obstáculos, não podendo o respetivo acesso depender de autorização 

prévia, salvo por razões de segurança devidamente fundamentadas. 

3. As instalações sanitárias inclusivas devem assegurar condições adequadas de privacidade, 

higiene, segurança, conforto e facilidade de manutenção. 

 

B. Dimensões e condições de acesso 

1. A área útil mínima da instalação sanitária inclusiva não pode ser inferior a 12 m². 

2. Deve existir, no interior da instalação, uma zona livre de obstáculos que permita a inscrição 

de um círculo com diâmetro mínimo de 2 metros. 

3. A instalação deve dispor de espaço suficiente para a permanência e manobra simultâneas da 

pessoa utilizadora de cadeira de rodas ou outro equipamento de apoio à mobilidade, bem 

como de acompanhante, quando necessário. 

4. A porta de acesso deve: 

a) Ter largura útil mínima de 1 metro; 

b) Abrir para o exterior ou mover-se por um carril; 

c) Dispor de sistema de desbloqueio de emergência pelo exterior. 
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C. Equipamento sanitário 

C.1. Sanita 

1. A sanita deve cumprir os requisitos previstos no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto. 

2. A sanita deve dispor de barras de apoio rebatíveis em ambos os lados. 

3. Deve existir espaço lateral de transferência em ambos os lados da sanita. 

C.2. Lavatório 

1. O lavatório deve ser acessível a utilizadores de cadeira de rodas. 

2. O lavatório deve permitir a aproximação frontal. 

3. A torneira deve ser de acionamento automático, por sensor, ou de acionamento manual 

facilitado, designadamente por alavanca. 

 

D. Equipamento de apoio à ostomia e a outras condições clínicas específicas 

1. As instalações devem dispor de uma superfície de apoio junto à sanita destinada à gestão de 

dispositivos de ostomia e de outros materiais de autocuidado. 

2. A superfície de apoio referida no número anterior deve: 

a) Ter largura mínima de 30 centimetros; 

b) Ser resistente à água; 

c) Ser de fácil higienização. 

3. Deve existir espelho de corpo inteiro ou espelho inclinável que permita a visualização da zona 

abdominal. 

4. Deve existir ponto de água acessível destinado à higienização de dispositivos de ostomia e de 

outros equipamentos de uso pessoal. 

5. Deve existir recipiente higiénico com tampa para deposição de bolsas e de outros dispositivos 

descartáveis. 

6. Deve existir, pelo menos, um gancho de apoio instalado a uma altura compreendida entre 100 

centímetros e 120 centímetros. 

 

E. Mesa de muda para adultos 

1. Sempre que a tipologia, afluência ou utilização previsível do edifício ou equipamento o 

justifique, a instalação sanitária inclusiva deve dispor de mesa de muda para adultos. 

2. A mesa de muda para adultos deve: 

a) Ter comprimento mínimo de 180 centímetros; 

b) Ter largura mínima de 70 centímetros; 

c) Suportar carga mínima de 200 quilogramas; 
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d) Ter superfície impermeável e de fácil higienização; 

e) Dispor de sistema de proteção contra quedas. 

3. Sempre que tecnicamente possível, a mesa de muda para adultos deve possuir regulação em 

altura. 

 

F. Equipamentos de transferência 

1. Nos edifícios de elevada afluência de público ou de permanência prolongada de utilizadores, 

deve ser previsto sistema de transferência assistida, sempre que a natureza do uso o 

justifique. 

2. O sistema de transferência assistida pode assumir, designadamente, uma das seguintes 

formas: 

a) Grua móvel; 

b) Grua de teto; 

c) Outro equipamento funcionalmente equivalente. 

 

G. Sistema de emergência 

1. A instalação deve dispor de sistema de chamada de emergência acessível: 

a) A partir da posição sentada na sanita; 

b) A partir da mesa de muda para adultos, quando exista; 

c) A partir do pavimento. 

2. O sistema de chamada de emergência deve incluir: 

a) Alerta sonoro; 

b) Alerta luminoso; 

c) Indicação da localização da ocorrência. 

3. O cordão ou dispositivo de ativação de emergência deve prolongar-se até uma altura máxima 

de 10 centímetros do pavimento. 

 

H. Equipamentos complementares 

A instalação deve dispor, pelo menos, dos seguintes equipamentos complementares: 

a) Banco ou assento rebatível; 

b) Cabides acessíveis; 

c) Dispensadores de papel e de sabão acessíveis; 
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d) Contentor de resíduos acessível; 

e) Tomada elétrica protegida destinada à alimentação de equipamentos médicos pessoais, 

quando tecnicamente viável. 

 

I. Sinalização 

1. A instalação sanitária inclusiva deve ser identificada por sinalização específica, colocada em 

local visível. 

2. A sinalização deve incluir, designadamente: 

a) O Símbolo Internacional de Acessibilidade; 

b) Referência à disponibilidade de equipamento de apoio à ostomia, quando exista; 

c) Referência à disponibilidade de mesa de muda para adultos, quando exista; 

d) Informação tátil e em braille, sempre que tecnicamente adequada e aplicável. 

 

J. Princípio da utilização inclusiva 

1. A utilização da instalação sanitária inclusiva não pode ser restringida exclusivamente a 

pessoas com deficiência. 

2. A instalação sanitária inclusiva deve estar disponível a qualquer pessoa que necessite dos 

equipamentos ou das condições especiais nela existentes, designadamente pessoas 

ostomizadas, pessoas com doença inflamatória do intestino, pessoas com incontinência, 

pessoas com gravidez de risco, pessoas idosas e acompanhantes de pessoas dependentes. 
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Anexo II 

Sinalização obrigatória 

O presente Anexo regula, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 7.º do presente diploma, 

as especificações técnicas, gráficas e funcionais da sinalização obrigatória das instalações sanitárias 

integradas na Rede Nacional de Instalações Sanitárias Acessíveis. 

Para o efeito, estabelece as características da sinalética destinada a assegurar a identificação 

uniforme, visível e imediatamente reconhecível das instalações abrangidas. 

 

A. Sinalização 

1. A sinalética deve ter as dimensões de 150 milímetros por 150 milímetros. 

2. A sinalética deve prever uma margem de segurança de impressão de 5 milímetros. 

3. A área útil de impressão da sinalética deve corresponder a 140 milímetros por 140 milímetros. 

4. O logótipo a apor na sinalética deve ter as dimensões de 120 milímetros por 65 milímetros. 

5. O logótipo deve respeitar as seguintes cores: 

a) #f37c21 — laranja ativo, aplicável às siglas “WC” e ao símbolo de coração; 

b) #3c7bbf — azul clínico, aplicável às formas geométricas. 
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6. A disposição gráfica dos elementos referidos nos números anteriores deve assegurar a 

respetiva legibilidade, integridade visual e adequada perceção visual. 
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Anexo III 

Modelo, formato, elementos de segurança e modo de emissão do Cartão de Acesso às 

Instalações Sanitárias 

O presente anexo define o modelo, formato, elementos de segurança, conteúdo e modo de emissão 

do Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias, adiante designado por Cartão, garantindo a sua 

uniformidade, autenticidade e reconhecimento a nível nacional.  

1. O Cartão pode ser emitido em formato físico, em suporte plástico durável, ou em formato 

digital, através de aplicação eletrónica ou carteira digital oficial, devendo, em qualquer dos 

casos, assegurar facilidade de utilização, resistência ao uso continuado e compatibilidade com 

sistemas digitais de verificação. 

2. O Cartão deve conter, de forma visível: 

a) a designação “Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias”; 

b) a identificação da entidade emitente;  

c) o nome do titular; 

d) um número único de identificação; 

e) a data de emissão e a data de validade; 

f) bem como uma referência expressa ao direito de acesso urgente e prioritário a 

instalações sanitárias  

Deve ainda incluir símbolo ou pictograma normalizado nos termos definidos no Anexo III. Em 

caso algum pode o Cartão conter informação clínica sensível, designadamente dados relativos 

ao diagnóstico ou à condição de saúde do titular. 

3. Com vista à prevenção de fraude e à garantia da autenticidade, o Cartão deve integrar 

mecanismos de segurança adequados, designadamente código QR ou outro sistema de 

verificação digital, elementos gráficos de segurança, número sequencial único e irrepetível e, 

no caso da versão digital, mecanismos de validação eletrónica apropriados. Os sistemas de 

verificação devem permitir confirmar a validade do Cartão sem acesso a dados clínicos 

sensíveis. 

4. Todos os Cartões emitidos devem ser registados no Registo Nacional do Cartão de Acesso às 

Instalações Sanitárias, assegurando-se a interoperabilidade com sistemas públicos relevantes, 

a simplicidade de validação pelas entidades abrangidas e o cumprimento integral das normas 

de proteção de dados pessoais aplicáveis. 

5. O Cartão é emitido pela Entidade Coordenadora, mediante requerimento do interessado, 

devidamente instruído com os elementos exigidos no presente diploma, devendo o 

procedimento de emissão obedecer a critérios de simplicidade, celeridade e acessibilidade, 

incluindo a possibilidade de submissão por via eletrónica. A decisão deve ser comunicada no 

prazo máximo de [●] a contar do pedido de emissão, podendo o Cartão ser disponibilizado em 

formato físico, por via postal ou presencial, ou em formato digital, de disponibilização imediata 

após a sua emissão. 

6. A emissão do Cartão pode ser realizada em articulação com associações de doentes 

reconhecidas, mediante mecanismos de cooperação definidos pela Entidade Coordenadora. A 

renovação do Cartão depende da verificação da manutenção dos pressupostos legais que 
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fundamentaram a sua atribuição, podendo ainda ser emitida segunda via em caso de perda, 

extravio ou deterioração. 

7. A utilização do Cartão deve respeitar os princípios da dignidade da pessoa humana, da 

privacidade do titular e do uso legítimo, nos termos previstos no presente diploma. 

8. O Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias deve cumprir os seguintes requisitos técnicos:  

a) Cartão de Acesso às Instalações Sanitárias deve possuir as seguintes dimensões: 85,60 

milímetros por 53,98 milímetros. 

b) O cartão deve prever uma margem de segurança de impressão de 5 milímetros. 

c) A área útil de impressão do cartão deve corresponder a 75,60 milímetros por 43,98 

milímetros. 

d) O logótipo a apor no cartão deve ter as dimensões de 18 milímetros por 10 milímetros. 

e) O código QR de validação deve ter as dimensões de 15 milímetros por 15 milímetros. 

f) O logótipo deve respeitar as seguintes cores: (i) #f37c21 — laranja ativo, aplicável às 

siglas “WC” e ao símbolo de coração; (ii) #3c7bbf — azul clínico, aplicável às formas 

geométricas. 

g) A disposição gráfica dos elementos referidos nos números anteriores deve assegurar a 

respetiva legibilidade, integridade visual e facilidade de validação. 

 


